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APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
POSSE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
PERMITIDO.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  MOTIVADA
POR  DENÚNCIA  ANÔNIMA  E  INVASÃO  DE
DOMICÍLIO DO ACUSADO. CRIMES PERMANENTES
EVIDENCIADOS.  VÍCIO  INEXISTENTE.
CERCEAMENTO DE DEFESA PELA NÃO OITIVA DAS
TESTEMUNHAS  DO  ACUSADO.  DEPOENTES
ARROLADOS  A DESTEMPO.  PRECLUSÃO.  MÉRITO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  CERTAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DO ART. 28 DA
LEI  Nº  11.343/06  DESCARTADA.  SEMI-
IMPUTABILIDADE  NÃO  COMPROVADA.
DESPROVIMENTO.

1.  Segundo  sólida  construção  jurisprudencial,  não
contamina  a  prisão  em  flagrante  nem  tampouco  a  prova
produzida a partir dela o ingresso da polícia no domicílio do
acusado durante a prática de crimes permanentes.

2.  Se  o  acusado  perde  injustificadamente  a  faculdade
processual de indicar as testemunhas que quer ver inquiridas,
por  deixar de arrolá-las  no momento adequado,  não poderá
fazê-lo a destempo,  por força da preclusão. Cerceamento de
defesa não caracterizado.

3. Demonstradas à saciedade a autoria e a materialidade
dos crimes de tráfico de drogas e de posse ilegal de arma de
fogo de uso permitido, a condenação é medida imperiosa, não
se  cogitando  de  mera  posse  de  entorpecente  para  consumo
próprio.  Não  havendo,  contudo,  comprovação  da  semi-
imputabilidade do réu, não lhe é dado beneficiar-se da causa



de diminuição de pena do art. 46 da lei nº 11.343/06.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO.
OFICIE-SE.

RELATÓRIO

O Ministério Público estadual ajuizou ação penal em face de
Francinaldo Júnio de Sousa  (“Júnio”),  dizendo que o acusado,  na tarde de 28 de
janeiro de 2015, foi preso em flagrante delito, por manter em depósito, na própria casa,
localizada  no  Conjunto  Povo  de  Deus,  no  município  de  Sousa,  drogas  ilícitas
(maconha), uma balança de precisão, um punhal, um revólver municiado de calibre .38
e outros objetos.

Recebida a denúncia em 05 de março de 2015 (fl. 43) e citado o
demandado (fl. 44), ele ofereceu defesa preliminar (fl. 45), após a qual o juízo singular,
não  reconhecendo ser  caso  de  absolvição  sumária,  procedeu à  instrução processual,
inquirindo as testemunhas arroladas pela acusação e interrogando o réu em seguida.

Apresentadas as razões finais por ambas as partes, o juízo a quo
acolheu a pretensão ministerial, condenando, por sentença (fls. 129/138), o increpado às
penas de 07 (sete) anos, 03 (três) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, 01 (um) ano de
detenção e ao pagamento de 739 (setecentos e trinta e nove) dias-multa, em razão dos
delitos do art. 12 da lei 10.826/03 e do art. 33, caput da lei nº 11.343/06, em concurso
material.

Inconformado com o r.  decisum,  a defesa interpôs a presente
apelação criminal (fls. 141/142 e 144/151), levantando, em caráter prefacial, nulidades
processuais  decorrentes  da  ilegalidade  do  flagrante,  para,  no  mérito,  postular  a
absolvição do recorrente, à míngua de provas.

O  parquet,  por  outro  lado,  apresentou  contrarrazões  (fls.
152/158), pleiteando a preservação integral da sentença impugnada, o mesmo fazendo a
Procuradoria de Justiça, em parecer meritório sobre o tema (fls. 163/167).

É o relatório.

VOTO: 

I – Nulidades processuais.

No  município  de  Sousa,  mais  especificamente  no  Conjunto
Habitacional “Povo de Deus”, o recorrente viu-se surpreendido em flagrante, quando
agentes da polícia civil, no final da tarde de 28 de janeiro de 2015, ingressaram em sua
casa e lá encontraram diversos objetos, entre os quais um tablete pesando 96 (noventa
e seis) gramas de maconha, 04 (quatro) trouxinhas contendo a mesma substância
embrulhada em papel-alumínio, 01 (um) punhal, 01 (uma) balança de precisão, 01
(um) rolo de papel-alumínio e 01 (um) revólver de calibre 38.



Condenado pelos delitos do  art. 12 da lei nº 10.826/03 e art.
33, caput, da lei nº 11.343/06, o apelante suscita duas questões processuais distintas,
a saber:  (a) a  nulidade da prisão em flagrante e consequente invalidade da prova
produzida a partir da captura do recorrente e (b) cerceamento de defesa resultante da
recusa  do  juízo  de  primeiro  grau  em  ouvir  as  testemunhas  por  ele  arroladas.
Nenhuma delas, entretanto, tem fôlego para prosperar.

De  fato,  a  salvaguarda  da  inviolabilidade  domiciliar,
verdadeiro  dogma  constitucional  (art.  5º,  XI  da  CF),  cede diante  do  estado  de
flagrância delitiva, não aproveitando o morador que esteja  perpetrando ilícito penal.
Noutros termos:  durante a execução do crime, a polícia (ou mesmo qualquer do
povo, ex vi do art. 301 do CPP) poderá adentrar no imóvel ocupado pelo autor do delito
e prendê-lo, mesmo não havendo vênia judicial nesse sentido.

Ora,  como os  delitos  pelos  quais  responde  o  recorrente  têm
natureza jurídica de crimes permanentes – tráfico de drogas e posse ilegal de arma
de fogo de uso permitido – a execução de ambos prolonga-se no tempo (art. 303 do
CPP),  admitindo  a  captura  em flagrante.  Por  isso,  a  jurisprudência  sufragada  pelos
tribunais superiores reconhece a legalidade da prisão do réu e, via de consequência,
da  prova  produzida  nessas  circunstâncias,  pouco  importando  que  a  atividade
policial  tenha  sido  remotamente  motivada  por  “denúncia  anônima”.  Vejam-se,
ilustrativamente, os seguintes arestos:

“Constitucional  e  penal.  Recurso  ordinário  em  habeas  corpus.  Posse  de
arma de fogo de uso permitido e tráfico de entorpecentes – arts. 12 da
Lei n. 10.826/2003 e 33 da Lei n. 11.343/2006. Condenação em segundo
grau.  Trânsito  em  julgado. Ilicitude  da  prova,  tendo  em  conta  a
inviolabilidade de domicílio (art. 5º, inc. XI, da Constituição Federal).
Relativização da tutela constitucional em caso de flagrante, para prestar
socorro ou por determinação judicial.  Ocorrência, in casu, de flagrante.
Não cabimento do writ como sucedâneo de revisão criminal, ressalvados os
casos de flagrante constrangimento ilegal. Inocorrência, in casu. 1. A norma
que tutela a inviolabilidade de domicílio, inserta no inciso XI do art. 5º
da  Constituição  Federal,  não  é  absoluta,  cedendo  “...  em  caso  de
flagrante delito ou desastre ou para prestar socorro, ou, durante o dia,
por  determinação  judicial”  (  HC74127,  Rel.  Min.  Carlos  Velloso,  2ª
Turma,  DJ  de  13/06/1997,  e  RHC 86082,  Rel.  Min.  Ellen  Gracie,  2ª
Turma,  DJe  de  22/08/2008).  (...).  3. Destarte,  o  acesso  de  policiais  à
residência do paciente, em decorrência do flagrante delito, não tem a
aptidão de eivar de ilicitude as provas ali colhidas, in casu, maconha,
cocaína e arma de fogo municiada, sobrevindo acórdão que o condenou
à pena de 6 (seis) anos, 9 (nove) meses e (20) vinte dias pelos crimes
tipificados nos arts. 12 da Lei n. 10.826/03 e 33 da Lei n. 11.343/06 (posse
irregular de arma de fogo de uso permitido e tráfico de entorpecentes).
(...)
(RHC 117159, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em
05/11/2013,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-236  DIVULG  29-11-2013
PUBLIC 02-12-2013) 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. NULIDADE DO
PROCESSO.  ALEGAÇÃO DE PROVA ILÍCITA E DE VIOLAÇÃO
AO  DOMICÍLIO.  INEXISTÊNCIA.  ESTADO  DE  FLAGRÂNCIA.
CRIME  PERMANENTE. 1.  A  questão  controvertida  consiste  na
possível existência de prova ilícita ("denúncia anônima" e prova colhida
sem observância  da  garantia  da  inviolabilidade  do  domicílio),  o  que
contaminaria  o  processo  que  resultou  na  sua  condenação.  2.
Legitimidade e validade do processo que se originou de investigações
baseadas, no primeiro momento, de "denúncia anônima" dando conta



de  possíveis  práticas  ilícitas  relacionadas  ao  tráfico  de  substância
entorpecente. Entendeu-se não haver flagrante forjado o resultante de
diligências  policiais  após  denúncia  anônima  sobre  tráfico  de
entorpecentes  (HC  74.195,  rel.  Min.  Sidney  Sanches,  1ª  Turma,  DJ
13.09.1996). 3. Elementos indiciários acerca da prática de ilícito penal.
Não houve emprego ou utilização de provas obtidas por meios ilícitos no
âmbito do processo instaurado contra o recorrente, não incidindo, na
espécie,  o disposto no art.  5°,  inciso LVI, da Constituição Federal. 4.
Garantia da inviolabilidade do domicílio é a regra, mas constitucionalmente
excepcionada quando houver flagrante delito, desastre, for o caso de prestar
socorro, ou, ainda, por determinação judicial. 5. Outras questões levantadas
nas razões recursais envolvem o revolver de substrato fático-probatório, o
que se mostra inviável em sede de habeas corpus. 6. Recurso ordinário em
habeas corpus improvido.
(RHC 86082, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado
em  05/08/2008,  DJe-157  DIVULG  21-08-2008  PUBLIC  22-08-2008
EMENT VOL-02329-02 PP-00240) 

Também não vinga a alegação de cerceamento de defesa por
recusa do juiz  singular em inquirir  as  testemunhas  arroladas  a  destempo pelo
recorrente.  Isso porque,  na defesa preliminar (fl.  45),  o recorrente  sequer  alude à
necessidade  de  produção  de  prova  testemunhal  em  audiência,  o  que  só  ocorreu,
injustificadamente, na petição de fl. 98, quando, enfim, essa faculdade processual já
havia sido extinta pela preclusão. Ressalto, enfim, a posição encampada pelo Tribunal
da Cidadania:

HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.  LATROCÍNIO.
INDEFERIMENTO  DA  OITIVA  DE  TESTEMUNHAS  ARROLADAS
EXTEMPORANEAMENTE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  REJUÍZO
NÃO  DEMONSTRADO.  NULIDADE  INEXISTENTE.  PRECEDENTES
DESTA  CORTE  E  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  ORDEM
DENEGADA.
1.  Conforme  reiterada  jurisprudência  desta  Corte,  não  constitui
cerceamento de defesa o indeferimento da oitiva de testemunhas não
arroladas  na  defesa  prévia,  em  razão  da  ocorrência  da  preclusão
consumativa.
2.  A  sentença  condenatória  não  se  baseou  apenas  no  depoimento  das
testemunhas de acusação, mas sobretudo na prova pericial. Nesse contexto,
inviável  a  anulação  de  todo  o  feito,  pois,  conforme  já  decidiu  o  Col.
Supremo Tribunal Federal, "[...] não se pode afirmar que, com a oitiva da
testemunha não arrolada, ter-se-ia chegado a conclusão diversa a que chegou
o magistrado ao concluir pela condenação do Paciente. Em outros termos,
com  o  indeferimento  do  aditamento  de  testemunha,  não  demonstrou  a
impetrante a ocorrência de prejuízo ao réu." (STF, HC 87.563/SP, 2.ª Turma,
Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJe de 13/04/2007.) 3. Ordem denegada.
(HC 139.332/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado
em 14/04/2011, DJe 04/05/2011)

PROCESSUAL PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.
INDEFERIMENTO DE OITIVA DE TESTEMUNHA ARROLADA A
DESTEMPO. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL.
O  momento  adequado  para  o  arrolamento  de  testemunhas  era,  no
antigo  procedimento  ordinário,  o  da  apresentação  da  defesa  prévia.
Escoado  este  prazo,  e  não  se  tratando  de  fato  superveniente,  resta
preclusa a oportunidade de requerer a sua oitiva ao final da instrução
(Precedentes).
Ordem denegada.
(HC  138.041/MG,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA TURMA,
julgado em 20/04/2010, DJe 10/05/2010)



Dessa  maneira,  rejeito  todas  as  questões  preliminares
suscitadas no apelo.

II – Mérito.

O estudo do mérito desdobra-se, basicamente, em dois pontos
distintos, a saber: (i) a desclassificação do crime de tráfico de drogas para o posse de
substância  estupefaciente  para  consumo próprio,  na  forma  do  art.  28  da  lei  nº
11.343/06 (ii)  a  aplicação da causa de diminuição de pena  descrita  no art.  46 da
mesma lei. 

O apelante diz-se usuário de drogas ilícitas, motivo por que os
entorpecentes recolhidos em seu poder dentro de sua própria casa serviriam para seu
consumo individual, o que afastaria a possibilidade de condenação pelo delito do art.
33,  caput da  Lei  de  Drogas.  A  tese,  no  entanto,  não suporta  o  menor sopro de
resistência, pelo que não pode prosperar.

A  prova  dos  autos  aponta,  de  maneira  segura,  para  a
materialidade (laudos de fls. 24 e 123/125) e autoria do delito. Nesse sentido, realço os
depoimentos dos policiais civis responsáveis pela realização da diligência que ensejou a
prisão  do  recorrente  (Severino  de  Assis  Ferreira e  Sebastião  José  da  Silva)  e  as
declarações de Maria Márcia da Silva, companheira do acusado, que esclareceu,
com grande riqueza de detalhes, a atividade desenvolvida pelo apelante (fls. 13/14):

“que  a  declarante  vive  maritalmente  com  a  pessoa  do  conduzido
presente Francinaldo Júnio de Sousa, mais conhecido como 'Júnio', há
cerca de 08 (oito) anos, tendo quatro (04) filhos dessa união (…) que seu
companheiro  'Júnio'  foi  preso  por  policiais  civis  do  GTE  (Grupo  Tático
Especial) por volta das 178hoomin de hoje (28/01/2015) quando os policiais
encontraram no interior da residência em poder do mesmo o seguinte (…);
que afirma a declarante que todo o material apreendido pelos policiais
civis,  é  de  propriedade de  seu  companheiro  'Júnio',  acrescentando a
declarante que seu companheiro já é vendedor de maconha há mais de
(04) meses; que relata a declarante que o ponto de venda de 'Júnio' é na
residência do casal, e que o mesmo venda a qualquer hora do dia ou da
noite;  que afirma a declarante  que já  tinha conhecimento  que o seu
companheiro vendia substâncias entorpecentes e que diversas vezes já
pediu a 'Júnio” que parasse de vender, porém por temer ser agredida
fisicamente  pelo  mesmo,  a  declarante  não  mais  pediu  que  'Júnio'
parasse  de  vender e  se  calava  para  não  se  prejudicar,  acrescentando  a
declarante que quando falava sobre a venda de drogas na casa do casal a
pessoa de 'Júnio' lhe fazia a seguinte ameaça; 'Cala a boca se não eu quebro a
sua cara'; que quando 'Júnio' fazia as ameaças o mesmo sempre portava o
revólver, calibre. 38 apreendido no dia de hoje (28/01/2015); que afirma a
declarante  quem  fazia  as  embalagens  da  'maconha'  para  venda  era
'Júnio', acrescentando a declarante que não sabe aonde e a quem o mesmo
adquiria a droga para a venda; que relata a declarante que há cerca de dois
(02) meses seu companheiro 'Júnio' adquiriu o revólver calibre .38, em troca
com um usuário por substâncias entorpecentes (...)”.

No mesmo sentido é a posição defendida pela Procuradoria de
Justiça, in verbis (fl. 166):

“Ademais,  as  circunstâncias  da  abordagem,  assim como a  quantidade  de
droga  apreendida  –  um  tablete  de  substância  esverdeada  semelhante  à
maconha,  com  aproximadamente  96  gramas,  e  quatro  trouxinhas
contendo o mesmo entorpecente –, o rolo de papel alumínio, a balança de



precisão e a expressiva quantia em dinheiro, revelam o modus operandi da
conduta do delito de tráfico, deixando claro o intuito criminoso, ainda que
não tenha sido flagrado no ato de mercancia.”

Não bastasse tudo isso, o recorrente não nega serem seus os
pertences  apreendidos  e  descritos  acima.  A  rigor,  ele fia-se  na  premissa  –
equivocada, friso – de que a sua eventual condição de usuário de drogas o impediria de
ser  igualmente  traficante.  O  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  aliás,  já  posicionou-se
contrariamente ao pleito examinado:

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS E POSSE
IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. (ART. 33 DA LEI
ANTIDROGAS  E  ART.  16  DA  LEI  DE  PORTE  DE  ARMAS).
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DE AMBOS OS CRIMES
E  PEDIDO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO  DO  CRIME  DE  TRÁFICO
PARA  O  DELITO  DE  USO  (ART.  28  DA  LEI  Nº.  11.343/06).
IMPOSSIBILIDADE.  CONJUNTO  PROBATÓRIO  BASTANTE  A
RESPALDAR  A CONDENAÇÃO  DO  RÉU.  DEPOIMENTOS  DOS
POLICIAIS RESPONSÁVEIS PELA PRISÃO EM FLAGRANTE EM
PERFEITA  CONSONÂNCIA  COM  O  ACERVO  PROBATÓRIO.
LIVRE  CONVENCIMENTO  MOTIVADO.  CONDENAÇÃO  PELO
TRÁFICO MANTIDA. ALEGADA AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL
QUE COMPROVE A EFICIÊNCIA DAS MUNIÇÕES. IRRELEVÂNCIA.
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PRECEDENTE DO STJ. CONDUTA
DE  POSSE  COMPROVADA.  CONDENAÇÃO  PELA  POSSE
IRREGULAR DE MUNIÇÃO TAMBÉM MANTIDA. DESPROVIMENTO
DO RECURSO. Impossível desclassificar-se a conduta delitiva do réu e
enquadrá-la ao crime de uso, tipificado no art. 28 da Lei 11.343/2006,
haja vista a materialidade e a autoria estarem amplamente evidenciadas
no caderno processual, sobretudo pelos depoimentos dos policiais que
efetuaram  a  prisão  em  flagrante,  com  total  respaldo  no  conjunto
probatório. O fato de ser usuário de entorpecente não impede que seja
traficante, tendo em vista que o agente pode, e em muitas vezes ocorre,
agir de acordo com um dos verbos do tipo do art. 33 da Lei nº 11.343/06
e também ser consumidor (...)”
(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº 00008959820148150511,
Câmara  Especializada  Criminal,  Relator  DES  MARCIO  MURILO  DA
CUNHA RAMOS , j. em 20-10-2015) 

Outros tribunais seguem a mesma orientação:

(…)  Suficientemente comprovada a incursão do denunciado no crime
previsto  no  artigo  33 da  Lei  nº  11.343/2006,  não há que  se  falar na
pretendida desclassificação da sua conduta para o delito tipificado no
artigo  28  do  citado  diploma,  até  porque,  nada  impede  que  possam
coexistir, no mesmo agente, as duas figuras - Usuário e traficante - De
maneira  que,  ainda  que  o  réu  se  apresente  como  mero  usuário  de
drogas, resta demonstrado que praticava conduta dirigida para o tráfico
ilícito de substância entorpecente,  inviabilizando o reconhecimento da
desclassificação (...)(TJES;  APL  0018922-09.2013.8.08.0011;  Segunda
Câmara Criminal; Rel. Des. Fernando Zardini Antonio; Julg. 25/11/2015;
DJES 01/12/2015) 

(…) O fato de ser usuário de drogas não torna ninguém insuscetível de
ser condenado pela prática do crime de tráfico, já que perfeitamente
possível  coexistir as  figuras de usuário e traficante.  (…)  (TJGO; ACr
0158146-03.2014.8.09.0074;  Ipameri;  Primeira  Câmara  Criminal;  Rel.
Des. Nicomedes Domingos Borges; DJGO 16/11/2015; Pág. 374)

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%2011343&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI11343
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%2011343,%20art.%2033&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI11343art33


(...)  O  fato  de  ser  usuário  não  é  incompatível  com  a  condição  de
traficante.  Ao  contrário,  é  comum  a  concomitância  das  condições
de usuário e traficante e, muitas vezes, o comércio ilícito de drogas tem a
finalidade de sustentar o próprio vício. (...) ” (ap, 65082/2013, des. Paulo
da cunha, primeira câmara criminal, data do julgamento 5.11.2013, data da
publicação no dje 8.11.2013”). (TJMT; APL 99558/2014; Várzea Grande;
Rel. Des. Pedro Sakamoto; Julg. 10/12/2014; DJMT 15/12/2014; Pág. 105)  
 
Do  mesmo  modo,  não  se  mostra  possível  a  aplicação  da

minorante  do art.  46  da lei  11.343/06,  ao  contrário  do  que  entende  o  recorrente.
Segundo a lei,  “as penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por força
das circunstâncias previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da
ação ou da omissão, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de
determinar-se de acordo com esse entendimento.”

Interpretando esse dispositivo, entende o Superior Tribunal de
Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO
CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.   ALEGAÇÃO  DE  OFENSA
AOS  ARTIGOS  45  E  46  DA  LEI  N.  11.343/06.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 211/STJ.
1. A redução ou isenção das penas previstas nos arts 45 e 46 da Lei n.
11.343/2006 somente é aplicável quando comprovado que o agente, ao
tempo da ação, não tinha plena capacidade de entender o caráter ilícito
do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento, visto que
a dependência química, por si só, não afasta a responsabilidade penal.
(...)
(AgRg no  REsp 1065536/AC,  Rel.  Ministro  OG FERNANDES,  SEXTA
TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 23/09/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO  DE  PENA  PREVISTA  NO  ART.  46  DA  LEI  N.º
11.343/2006.  RECONHECIMENTO  DA  DEPENDÊNCIA  QUÍMICA.
LAUDO PERICIAL.  AUSÊNCIA.  DESCONSTITUIÇÃO DA DECISÃO
APONTADA COMO COATORA. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO  DE  FATOS  E  PROVAS.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
(...)
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em tema
de  "inimputabilidade  (ou  semi-imputabilidade),  vigora,  entre  nós,  o
critério biopsicológico normativo. Assim, não basta simplesmente que o
agente padeça de alguma enfermidade mental (critério biológico), faz-se
mister,  ainda,  que  exista  prova  (v.g.  perícia)  de  que  este  transtorno
realmente afetou a capacidade de compreensão do caráter ilícito do fato
(requisito intelectual)  ou de determinação segundo esse conhecimento
(requisito volitivo) à época do fato, i.e., no momento da ação criminosa"
(HC n.º 55.230/RJ, Relator o Ministro Felix Fischer, DJ 1º/8/2006).
(...)
(AgRg no HC 237.695/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
QUINTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 03/09/2013)

No  caso  em  exame,  não  há  evidência  alguma  da  semi-
imputabilidade do acusado.  Na realidade,  nem sequer há pedido de produção de
prova nesse sentido –  nem na defesa preliminar nem nas alegações finais – vindo a
defesa a agitar a matéria só agora, em fase recursal. Por isso, socorro-me, aqui,  do
entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal a respeito:

“PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM



HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. EXAME DE
DEPENDÊNCIA  TOXICOLÓGICA.  FACULTATIVIDADE.
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DA DEFESA. UTILIZAÇÃO DE
HABEAS  CORPUS  COMO  SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS A
QUE  SE  NEGA PROVIMENTO.  ORDEM  CONCEDIDA DE  OFÍCIO
PARA QUE O RESTANTE DA PENA SEJA CUMPRIDA EM REGIME
ABERTO.  1. O juízo da instrução é competente para analisar, no caso
concreto, a necessidade, ou não, da realização de exame de dependência
toxicológica  requerido  pela  defesa  a  fim  de  comprovar  eventual
inimputabilidade do acusado. Precedentes: HC 95.983, Segunda Turma,
Relator o Ministro Eros Grau, DJe de 20.03.09; RHC 86.190, Segunda
Turma, Relator o Ministro Cezar Peluso, DJ de 07.12.06; HC 84.431,
Primeira Turma, Relator o Ministro Carlos Britto, DJ de 22.10.04; HC
69.733,  Segunda  Turma,  Relator o  Ministro  Néri  da  Silveira,  DJ  de
21.05.93. 2. In casu, o juiz singular condenou o paciente a 7 (sete) anos e 6
(seis) meses de reclusão, pela prática do crime de tráfico de entorpecentes,
tendo reduzido a reprimenda em 2/3, com fundamento no artigo 46 da Lei
11.343/06, em razão da semi-imputabilidade do agente. Destarte, a pena foi
definitivamente fixada em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em
regime  inicial  fechado. 3.  A  Corte  Estadual,  contudo,  em  sede  de
apelação, afastou a causa de diminuição de pena prevista no artigo 46 da
nova Lei de Drogas,  sob o fundamento de que “o único elemento de
prova utilizado para fundamentar a conclusão da semi-imputabilidade
do recorrido são suas próprias declarações de que era viciado”. 4.  O
Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  writ lá  impetrado,
destacou que “a defesa sequer pediu a realização do sobredito laudo de
dependência,  somente  mencionando  a  possibilidade  de  incidência  da
causa de diminuição de pena descrita no art. 46 da Lei n.º 11.343/2006
nas  alegações  finais,  omissão  que  retira  a  plausibilidade  jurídica  da
pretensão apontada na inicial” - Sem grifos no original. (…)
(RHC 120411, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em
17/12/2013,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-031  DIVULG  13-02-2014
PUBLIC 14-02-2014) 

ANTE O EXPOSTO, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador  Joás
de Brito Pereira Filho,  Presidente, em exercício, da Câmara Criminal. Participaram do
julgamento, além do relator, o Excelentíssimo Senhor João Batista Barbosa  (juiz de
Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos) os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Joás  de  Brito  Pereira
Filho e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Marcos
Navarro Serrano, Procurador Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 10 de maio de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado


